
Assunto: Administração Pública
A vedação de contratação de obras públicas em período eleitoral  não estava presente
no texto do anteprojeto.

Número da emenda: AP0436-7
Autor: Deputado Domingos Lanna
Texto original: Acrescenta parágrafo ao artigo 16 do anteprojeto, proibindo o Poder
Executivo de contratar obras públicas em período eleitoral.
Justificativa: Segundo o deputado, os princípios democráticos estabelecem que o
partido eventualmente no poder dispute as eleições em igualdade de condições com os
demais partidos, sem o privilégio da máquina administrativa. Além disso, para ele, a
contratação de obras públicas nesse período seria feita sob pressão política, o que
comprometeria a qualidade e a racionalidade no uso dos recursos públicos.

Como ficou: A emenda foi rejeitada e não entrou no texto constitucional. O relator,
deputado Bonifácio Mourão, considerou que vedar ao Executivo a contratação de obras
em período eleitoral é uma temeridade, já que praticamente todos os anos são
eleitorais. Também afirmou que o anteprojeto adota vários instrumentos de controle
da Administração Pública, suficientes para coibir abusos de caráter eleitoreiro.
Atualmente, não existe lei que restrinja a realização de licitações e nem a assinatura
de contratos para obras em virtude do período eleitoral. A Lei Federal 9.504, de 1977,
que estabelece normas para as eleições e regulamenta a matéria estabelece, na alínea
“b” do inciso VI do artigo 73, que é proibido aos agentes políticos, nos três meses que
antecedem as eleições, autorizar publicidade institucional de obras dos órgãos públicos
federais, estaduais ou municipais, ou de suas entidades da administração indireta,
salvo em caso de grave e urgente necessidade pública, reconhecida pela Justiça
Federal. Já o artigo 77 proíbe aos candidatos a cargos do Poder Executivo participar,
nos três meses que precedem o pleito, de inaugurações de obras públicas.


